


“Como poderiam existir as teorias e a ciência num assunto cujas condições e circunstâncias são desconhecidas e não podem ser definidas, e ainda menos a força dos atores da guerra? […] Que ciência pode existir num assunto em que, como em todo assunto prático, nada pode ser definido, em que tudo depende de inúmeras condições que só se determinam em momentos que ninguém pode prever?”

			Leon Tolstói, Guerra e paz

			“Hoje está claro que as complexas organizações que os seres humanos construíram no mundo moderno para realizar o trabalho de produção e governança só podem ser entendidas como um mecanismo para lidar com os limites da capacidade humana de compreender e calcular em face da complexidade e da incerteza.”

			Herbert Simon
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			MAPEAR

			Se tivéssemos uma visão e uma percepção acuradas de toda a vida humana ordinária, seria como ouvir a grama crescer ou o coração do esquilo bater, e morreríamos daquele fragor que há no outro lado do silêncio. Tal como é, o mais rápido de nós vai a chapinhar como pode, atolado na ignorância.

			George Eliot, Middlemarch

			Muito antes de o Brooklyn se tornar uma das regiões urbanas mais populosas do país — quando ainda era um modesto vilarejo localizado em um penhasco com vista para a próspera cidade portuária de Nova York —, uma extensa cordilheira de matas densas cortava as atuais fronteiras do distrito, estendendo-se do atual Greenwood Cemetery, passando pelo Prospect Park, até chegar a Cypress Hill. Os habitantes lhe deram um nome que parece ter saído diretamente dos livros de Tolkien: Heights of Gowan, ou as colinas de Gowan.

			Em termos de formação geológica, as colinas não tinham nada de extraordinário. O pico mais alto ficava a apenas 60 metros de altura das planícies formadas pela ação das geleiras e das poças de maré de Long Island. Porém, no verão de 1776, elas foram parar no centro da história mundial. Poucos meses antes, os britânicos haviam sofrido uma humilhante recuada em Boston. A conquista de Nova York, o centro comercial das colônias e a porta de entrada para o poderoso Hudson (à época conhecido como North River), era o contra-ataque evidente, dado o domínio da potência marítima britânica.

			Situada na ponta de uma ilha que dava de frente para uma vasta baía, Nova York era um alvo fácil para a armada do rei. O problema seria manter controle da cidade. A partir dos penhascos fortificados do atual Brooklyn Heights, em Long Island, o centro de Nova York poderia ser bombardeado continuamente. “Se o inimigo tomar Nova York enquanto nós guardamos Long Island, descobrirão ser quase impossível sobreviver”, escreveu o general norte-americano Charles Lee. Para manter a cidade sem grandes baixas, o comandante britânico William Howe precisaria conquistar o Brooklyn. E o Brooklyn era protegido pelas colinas de Gowan. Não foi a topografia que criou essa barricada natural, mas a densa copa da floresta temperada ao leste que cobria a cordilheira, com nogueiras, carvalhos imponentes e matagal denso. Um exército não poderia contar com a possibilidade de transportar um grande número de homens e equipamentos em meio a um ambiente desse tipo, e, além disso, se a batalha chegasse à floresta, as forças revolucionárias teriam a vantagem.

			No entanto, as colinas não eram uma barricada perfeita. Quatro caminhos cruzavam a floresta de norte a sul: Gowanus, Flatbush, Bedford e um pequeno desfiladeiro conhecido como Jamaica Pass. Se os britânicos optassem por não fazer um ataque direto ao Brooklyn ou a Manhattan pela água, provavelmente teriam que mover suas tropas por esses caminhos estreitos.

			No início de junho, a partir do momento em que se espalhou a notícia de que os navios britânicos haviam deixado Halifax em direção ao sul, ficou claro para todos que eles tentariam tomar Nova York. A questão era como procederiam. Esse foi o ponto crucial da decisão que se impôs diante de George Washington no longo e tranquilo verão de 1776, enquanto uma imponente armada — os “quatrocentos navios no porto de Nova York”, que aparecem nos minutos iniciais do musical Hamilton — ancorava no litoral de Staten Island. Deveria defender Manhattan ou Brooklyn? Ou, quem sabe, será que deveria admitir que Nova York estava além de qualquer defesa, uma causa perdida, e então levar a luta para um terreno mais promissor?

			George Washington estava diante de um clássico exemplo de decisão de espectro completo, que exigia pensar simultaneamente em várias escalas diferentes de experiência. Para tomar a decisão certa, Washington teve que considerar a topografia do território, todas aquelas cordilheiras, praias e penhascos; teve que considerar as correntezas imprevisíveis do East River, que poderiam devastar qualquer tentativa de mover rapidamente as tropas entre Nova York e o Brooklyn; teve que considerar a física da guerra — os canhões dos navios de guerra britânicos e a durabilidade das defesas que ele havia estabelecido ao longo do litoral da cidade —; teve que considerar o moral de suas tropas e as diretrizes enviadas pelo Congresso Continental da Filadélfia de que ele não entregasse uma cidade e um porto tão valiosos. A decisão também apresentava uma dimensão ética: diante de um inimigo tão imponente, era certo enviar tantas vidas jovens a uma batalha que provavelmente perderiam?

			Washington tinha muitas variáveis a considerar, mas ainda havia outro fator: o tempo. A partir do momento em que os britânicos abandonaram Boston, Washington vinha lutando com a questão da defesa de Nova York. Ele havia chegado e estabelecido residência no número 1 da Broadway, na pontinha da ilha, no início de abril. Com o conselho do general Lee e do brilhante general Nathanael Greene, vinha monitorando e dirigindo a fortificação de Nova York e do Brooklyn por meses antes da chegada da armada britânica. Quando o general Howe finalmente ordenou que seus homens atacassem Nova York no fim de agosto, Washington tivera quase meio ano para decidir a melhor estratégia de defesa da cidade.

			Quando, por fim, Washington tomou sua decisão, esta viria a ser a mais catastrófica de toda a sua carreira.

			O PONTO CEGO

			Parte do que as escolhas épicas da literatura e da história têm a nos ensinar está nas lições das decisões fracassadas, nos erros com os quais podemos aprender, por apontarem para alguma característica incômoda da mente humana que nos sabota ou para alguma falha de nosso ambiente que direciona nossas escolhas para o caminho errado.

			No verão de 1776, o erro inicial de Washington foi defender Nova York. Era, em todos os sentidos, uma causa perdida. Diante de uma desvantagem numérica de dois para um em relação aos britânicos, além de uma inferioridade em termos de poder marítimo, a jogada inteligente teria sido entregar a cidade. “É tão cercada de águas profundas e navegáveis que logicamente quem comanda o mar assumirá também o controle da cidade”, escreveu Lee para Washington. Mas Washington parecia incapaz de cogitar a possibilidade de abrir mão de um bem tão valioso assim logo de saída.

			Após se comprometer com a defesa da cidade, Washington cometeu uma série de erros táticos cruciais ao mobilizar suas tropas. Relutante em apostar com firmeza se Howe atacaria a ilha de Manhattan ou se tentaria tomar Long Island primeiro, Washington dividiu o exército entre os dois lugares. Mesmo no fim de agosto, quando chegou a notícia de que as tropas britânicas haviam desembarcado em Gravesend Bay, perto da atual Coney Island, Washington se apegou à ideia de que o desembarque em Long Island era uma mera isca e de que o verdadeiro plano de Howe ainda poderia ser uma ofensiva direta contra Manhattan.

			Washington chegou a enviar regimentos adicionais para proteger os caminhos que atravessavam as colinas de Gowan — em Bedford, Flatbush e Gowanus. Essas rotas eram tão estreitas e bem protegidas que qualquer tentativa de enfileirar as tropas britânicas resultaria em grandes perdas para Howe. Mas Howe não estava de olho nos caminhos mais diretos ao Brooklyn. Em vez disso, mandou a maioria de suas tropas até o ponto mais distante das colinas, o Jamaica Pass, numa das maiores manobras de flanco da história militar. Ao fazê-lo, explorou com resultados letais o erro mais atroz de toda a carreira de Washington. Embora ele tivesse enviado milhares de soldados para proteger as outras três rotas, apenas cinco sentinelas foram plantados perto de um estabelecimento solitário chamado The Rising Sun Tavern, na entrada do Jamaica Pass. Os cinco homens foram capturados sem que um único tiro fosse disparado.

			Uma vez que Howe avançou com seus homens pelo desfiladeiro rochoso, ele foi capaz de fazer um ataque surpresa às tropas rebeldes pela retaguarda. Apesar de a Batalha do Brooklyn ter durado mais 72 horas, ela efetivamente acabou no momento em que Howe atravessou o Jamaica Pass. Em duas semanas, Nova York pertencia aos britânicos, embora Washington tenha se destacado ao planejar uma evacuação noturna de todas as suas forças terrestres do Brooklyn — protegidas por uma densa névoa que havia encoberto o porto —, ação que conseguiu manter a maior parte do exército intacta para as batalhas subsequentes da Guerra de Independência. Esta é a grande ironia da Batalha do Brooklyn: a decisão mais astuta de Washington não veio da defesa de Nova York, mas da rápida convicção em desistir.

			No fim, as decisões de Washington foram tão falhas que o lado norte-americano nunca se recuperou de verdade delas, tanto é que Nova York permaneceu sob controle britânico até o fim da guerra. Mas, é claro, o lado de Washington acabou vencendo os britânicos, e, embora ele jamais tenha se tornado um estrategista militar brilhante, nenhuma de suas decisões posteriores foi tão imperfeita quanto sua tentativa fracassada de manter a ilha de Manhattan. Por que seus poderes decisórios deixaram tanto a desejar na Batalha do Brooklyn?

			Quando inicialmente decidiu defender a cidade, Washington parece ter sofrido de um famoso traço psicológico conhecido como aversão à perda. Como inúmeros estudos já mostraram, os seres humanos estão mais preparados para resistir às perdas do que para buscar ganhos. Parece haver algo em nossa mentalidade inata que se recusa a abrir mão de algo que possuímos, por mais que a longo prazo isso seja mais vantajoso. O desejo de manter Manhattan pode ter levado Washington a cometer um dos erros mais básicos de tática militar: ao deixar uma parte significativa de suas tropas em Manhattan, ele garantiu que os britânicos encontrassem uma força muito reduzida no Brooklyn. Sua única esperança real teria sido redobrar a defensiva no Brooklyn, mas, incapaz de admitir a ideia de deixar a joia da coroa desprotegida, Washington confiou em sua aposta.

			O verdadeiro mistério é por que ele deixou o Jamaica Pass tão indefeso. Por que se dar ao trabalho de fortificar as rotas que levavam ao Brooklyn, mas deixar uma delas escancarada? A resposta basicamente começa com um vírus: muitas semanas antes do ataque britânico, o general Greene havia sucumbido ao tifo epidêmico que assolava as tropas norte-americanas e, em 20 de agosto, piorado a tal ponto que precisou ser evacuado para a zona rural ao norte da cidade. Foi Greene quem fez a defesa mais acalorada de que os britânicos tentariam uma ofensiva total contra Long Island — e, mais importante, era Greene quem detinha o conhecimento mais detalhado da geografia de Long Island. Se ele estivesse ao lado de Washington quando ficou claro que os homens de Howe seguiam em direção ao Brooklyn, teria sido impossível o Jamaica Pass ter permanecido tão vulnerável.

			Com Greene de cama e afastado do círculo íntimo de Washington, a capacidade do líder de perceber as condições do terreno em Long Island ficou comprometida. Esse é um tema recorrente quando se trata de decisões complexas: ao tentarmos compreender um problema em que diversas variáveis interagem, muitas vezes é impossível que detectemos diretamente todos os elementos relevantes. Assim, nossa decisão é feita com a contribuição de representantes e tradutores, mentes especializadas que nos informam sua análise da situação. Parte do processo de tomar a decisão correta envolve aprender a interpretar todos esses diferentes dados. No entanto, é igualmente importante reconhecer os furos em sua rede, os tradutores duvidosos. O Exército norte-americano foi pego de surpresa pelo ataque britânico, mas só porque o próprio Washington parece ter fechado os olhos para a perda de inteligência que sofreu quando Greene deixou seu conselho de guerra. Não se trata apenas de ter sido incapaz de visualizar a geografia de Long Island com tanta clareza; ele falhou em reconhecer que sua visão havia se tornado deficitária.

			MAPAS, MODELOS E DIAGRAMAS DE INFLUÊNCIA

			Ninguém toma uma decisão difícil sem alguma espécie de mapa mental. Às vezes, são mapas literais. Nos meses seguintes à descoberta do misterioso casarão em Abbottabad, a Agência Nacional de Inteligência Geoespacial começou a traduzir as imagens de satélite do edifício e de seu terreno em um modelo 3d gerado em computador.1 Por fim, com base nessa análise, eles construíram uma maquete do tamanho de uma mesa de centro, com representações detalhadas dos muros, das janelas e das árvores. (Incluíram até mesmo um carrinho de brinquedo para retratar o jipe branco de al-Kuwaiti.) A maquete provou-se uma ferramenta produtiva no momento de lidar com a questão de quem estava vivendo no imóvel e, no fim, revelou-se essencial para a decisão de como se infiltrar naquele espaço — embora, como veremos, tenha ignorado uma variável-chave, o que quase arruinou a operação.

			Às vezes, os mapas são mais metafóricos: em nossa mente, construímos um modelo da situação que enfrentamos e todas as suas pressões singelas. Muitas vezes, é um pouco dos dois. A decisão do júri em um julgamento de assassinato pode envolver um mapa físico da cena do crime e um mapa metafórico de todas as outras provas a serem levadas em conta. A decisão de lançar um novo produto poderia incluir um mapa de todas as regiões nas quais ele tem potencial de vendas, bem como um mapa metafórico das complexidades envolvidas em sua produção.

			Mapear o terreno de uma escolha difícil costuma ser o primeiro passo que damos ao tomar uma decisão. Traçamos um gráfico dos participantes que estarão envolvidos na decisão e suas consequências — no caso de Washington, as forças militares rivais dos exércitos britânico e revolucionário. Criamos modelos das forças físicas ou situacionais que moldam as interações entre os participantes: a topografia de Long Island e Manhattan, o tempo, o alcance dos canhões no Fort Clinton. Fazemos um balanço dos estados mentais ou emocionais que provavelmente moldarão o comportamento das peças-chave: a piora do moral das tropas norte-americanas, mal remuneradas e mal preparadas, o desejo do general Howe de fazer um ataque surpresa. No caso das escolhas difíceis, esses mapas devem ser, quase por definição, de espectro completo. A escolha de Washington exigia que ele levasse em conta o aspecto psicológico individual de Howe, o estado emocional coletivo de seus homens, a capacidade tecnológica de seu arsenal, a crescente ameaça do tifo epidêmico que acometeu Nathanael Greene, a ordem para proteger Nova York que ele recebeu do Congresso Continental, as pressões financeiras de uma força militar sem nenhum poder soberano rico o suficiente para financiá-la, e o conjunto mais amplo de correntes históricas do conflito entre as ex-colônias e a própria Inglaterra.

			A escolha de Washington na Batalha do Brooklyn teve um impacto que a maioria das decisões de grupo raramente tem: havia milhares de vidas em jogo, sem contar a vida precária de uma nova nação. Mas o mapa mental que ele precisou montar não era muito diferente do tipo de mapa que nós elaboramos na cabeça quando nos vemos diante de decisões mais mundanas. Ambos tentam modelar sistemas multifatoriais ao longo de todo o espectro da experiência, que vai desde a vida emocional íntima de nossos colegas até a geografia da comunidade que nos cerca, e de nossas posições políticas e crenças religiosas até as realidades mundanas das limitações ou oportunidades financeiras. Assim como em qualquer forma de navegação, a melhor maneira de iniciar a jornada de uma escolha difícil é ter um bom mapa como guia. Mas mapear não é a mesma coisa que decidir. No fim das contas, o que o mapa deve revelar é um conjunto de caminhos possíveis, dadas as variáveis em jogo no sistema geral. Descobrir qual caminho seguir exige outras ferramentas.

			Nesse sentido, o mapeamento é o estágio do processo decisório em que a divergência e a diversidade são essenciais. Nessa fase, não estamos em busca de consenso; visamos ampliar o leque de possibilidades (e, em última análise, as vias de decisão). A dificuldade do mapeamento consiste em poder ver a situação que nos é apresentada de fora, sem nos limitarmos pela nossa intuição. A mente tem uma tendência natural às interpretações de banda estreita, comprimindo todo o espectro de opções numa fatia dominante. Por vezes, os cientistas cognitivos chamam isso de “efeito de ancoragem”. Diante de uma decisão que envolve múltiplas variáveis independentes, as pessoas tendem a escolher uma variável “âncora” e agir com base nesse elemento. As âncoras variam de acordo com os valores que trazemos para a decisão: nos corredores de um mercado, alguns consumidores se ancoram no preço; outros, em marcas conhecidas; outros, no valor nutricional; outros, no impacto ambiental. Comprimir o espectro é uma estratégia perfeita para um mundo abundante em microescolhas. Não se trata de construir um mapa complexo e de espectro completo para cada item que compramos no supermercado. Mas faz sentido expandirmos nossa perspectiva para decisões cujas consequências podem reverberar por anos.

			Os teóricos da decisão desenvolveram uma ferramenta para esboçar esses tipos de decisões de espectro completo: diagramas de influência. Elaborar o diagrama de uma escolha difícil pode ajudar a visualizar a verdadeira complexidade da questão. Os diagramas de influência são amplamente utilizados em estudos de impacto ambiental, justamente o tipo de análise que tanto fez falta na decisão de aterrar o Collect Pond. Eles ilustram a cadeia de efeitos — às vezes chamada de vias de impacto — que inevitavelmente acompanha um dilema.

			Imagine que um grupo de gestores ambientais fez uma viagem no tempo à Manhattan dos idos de 1800 e esboçou um diagrama de influência do dilema que a cidade enfrentava em seu debate sobre o futuro do Collect Pond. Uma versão simples seria mais ou menos assim:

			[image: ]
			Observe como até mesmo um diagrama simples como esse ilustra as conexões que unem uma ampla variedade de fatores: de microrganismos a mercados imobiliários, de surtos de doenças a falhas estruturais em construções. Sem uma visão clara dos potenciais efeitos da decisão de aterrar o lago, pode parecer uma escolha óbvia entre princípios conflitantes: pró-natureza versus pró-desenvolvimento econômico. Podemos ter um belo parque com água limpa e flora e fauna silvestres para desfrutar de um oásis natural no meio de uma cidade agitada, ou podemos aterrar o lago e criar novas habitações para a crescente população local, gerando lucro para os agentes imobiliários. Mas as vias de impacto quase nunca seguem uma linha reta. A destruição do Collect Pond para a construção de novas moradias talvez resultasse em um boom econômico de curto prazo, contudo, a longo prazo, a criação de um parque talvez atraísse mais investimentos, como o preço de um apartamento em Central Park West é capaz de provar.

			Ninguém se deu ao trabalho de traçar um diagrama de influência antes que a cidade aterrasse o Collect Pond porque simplesmente não dispúnhamos, dois séculos atrás, das ferramentas conceituais para imaginar a decisão nesses termos. Mas hoje podemos contar com elas e todos os dias as utilizamos para planejar decisões no mundo inteiro, com benefícios materiais que raramente paramos para reconhecer.

			A poucos quilômetros a nordeste do Jamaica Pass, não muito distante do atual bairro de Jamaica, no Queens, situa-se o maior lago de toda a cidade de Nova York — conhecido como Meadow Lake —, localizado entre as vias arteriais paralelas Grand Central Parkway e Van Wyck Expressway. Originalmente um manguezal, o lago ganhou sua forma moderna na época da construção da Feira Mundial de 1939, mas, nas últimas décadas, durante os meses mais quentes do ano, uma espessa camada de algas verde-amarelas passou a cobrir sua superfície, esgotando o oxigênio da água e colocando em risco a saúde tanto dos peixes quanto das pessoas que entram em contato com ela. Em 2014, inspirado pelo sucesso da revitalização dos rios que circundam a ilha de Manhattan, um grupo de agências municipais e estaduais decidiu voltar a atenção para os lagos da cidade. A restauração do Meadow Lake a condições saudáveis tanto para a fauna e a flora quanto para a recreação humana forçou os responsáveis a traçarem as vias de impacto que causaram a proliferação das algas, além de contemplar os possíveis efeitos de fazer mudanças nessas vias. Eles descobriram que um regulamento de 1992 da Agência de Proteção Ambiental dos Estados Unidos havia forçado o município a incluir fosfato na água potável, numa tentativa de reduzir os níveis de chumbo no abastecimento de água da cidade — que também alimentava o Meadow Lake. O fosfato funcionou como um nutriente-chave para a proliferação de algas na superfície do lago. O escoamento das águas pluviais vindas das rodovias próximas levou também nitrogênio ao lago, acelerando a reprodução. Até mesmo o carvão dos churrascos na vizinhança dava um jeito de chegar à água.

			A cidade decidiu filtrar os nutrientes que sustentavam as algas, o que reverteu parte do lago à sua forma original, com plantas aquáticas revestindo a margem leste e servindo como um sistema de filtragem natural que remove o fosfato e o nitrogênio antes que possam abastecer o supercrescimento das algas. (A cidade também construiu uma “drenagem sustentável” integrada à paisagem, que recolhe o escoamento das rodovias antes que chegue ao lago.) O resultado foi um hábitat transformado tanto para os frequentadores que fazem uso recreativo do lago quanto para os peixes que vivem ali e antes careciam de oxigênio. Há poucos anos, inaugurou-se uma nova franquia de aluguel de barcos na margem norte do lago, e hoje vemos nova-iorquinos andando de caiaque e curtindo passeios de pedalinho nas águas cristalinas durante todo o verão.

			A restauração do Meadow Lake exigiu um mapa de espectro completo para decifrar o problema e decidir um caminho para resolvê-lo. Isso forçou os gestores ambientais a pensar nas moléculas individuais de nitrogênio e fosfato, nos ciclos de nutrientes das algas, na necessidade de oxigênio dos peixes que nadam no lago, nas vias expressas e na poluição causada por pessoas que gostam de usar a churrasqueira em um fim de semana de verão. Era um mapa complicado, mas não impossível. E era o tipo de mapa que teria sido impensável poucas décadas atrás.

			Obviamente, Robert Moses não estava pensando nas algas verde-amarelas nem no escoamento de nitrogênio quando construiu a Grand Central Parkway e a Van Wyck. Hoje em dia, nós podemos elaborar mapas com essa sensibilidade de espectro completo ao sistema que estamos alterando. É provável que quem ande de caiaque pelo Meadow Lake não esteja ciente desse avanço; apenas percebem que a água parece muito mais limpa do que há poucos anos atrás. No entanto, por trás dessa transformação, temos um avanço muito mais significativo em nossa capacidade de tomar decisões estratégicas e de longo prazo quando o assunto é planejamento ambiental. Tomamos decisões melhores porque somos capazes de enxergar por um espectro muito mais amplo.

			DIVERSIDADE

			Cada decisão com visão de futuro tem seu próprio mapa, é claro, e a arte de fazer tais escolhas com o máximo de sabedoria possível não consiste em forçar o mapa a se encaixar em um modelo existente, mas em desenvolver a visão apurada necessária para visualizar a situação como de fato é. E a melhor forma de desenvolver essa visão é olhar o problema com novos olhos.

			Há alguns anos, o órgão responsável pela gestão dos recursos hídricos na região metropolitana de Vancouver se viu diante de uma decisão não muito diferente daquela que os cidadãos de Nova York enfrentaram há duzentos anos em relação ao destino do Collect Pond. Com o crescimento populacional urbano, as fontes de água potável existentes na região não dariam conta da demanda nos anos seguintes. Seria preciso explorar novas fontes, e isso impactaria no meio ambiente, no comércio e nas comunidades locais. A localização da cidade na chuvosa região do Noroeste Pacífico lhe conferiu o luxo de ter muitas opções possíveis: três reservatórios poderiam ser expandidos, novos aquedutos poderiam ser construídos numa série de lagos distantes, ou poços para captação de água poderiam ser cavados ao longo de um rio de alto fluxo.

			Assim como aterrar ou preservar o Collect Pond, as consequências dessa decisão provavelmente persistiriam por mais de um século. (A água do rio Capilano, por exemplo, começou a ser distribuída para uso e consumo dos residentes de Vancouver no fim dos anos 1800 e continua a ser uma grande fonte de abastecimento para a cidade.) Mas a decisão teve início com uma séria tentativa de modelar todas as variáveis importantes a partir de uma perspectiva de espectro completo. Para isso, consultou-se um grande número de setores interessados, e cada um contribuiu com uma perspectiva diferente sobre o problema: moradores que viviam perto de alguma das fontes de água em questão; povos indígenas com vínculos sagrados à terra; ambientalistas; vigilantes sanitários; e até mesmo cidadãos locais que utilizavam os diversos corpos d’água para navegar, pescar ou praticar outros esportes aquáticos. As partes interessadas avaliaram o impacto de capa opção numa ampla gama de variáveis: “Hábitat aquático, hábitat terrestre, qualidade do ar, qualidade da paisagem, emprego, lazer, trânsito, ruídos e valores imobiliários.”2

			A abordagem adotada pelo órgão responsável pelos recursos hídricos de Vancouver tornou-se corriqueira em diversas deliberações importantes sobre o uso da terra e o planejamento ambiental. As técnicas utilizadas para reunir essas diferentes vozes variam de acordo com as metodologias escolhidas pelos organizadores (ou os consultores contratados para auxiliar na execução do processo). Mas elas têm um ponto central em comum: reconhecem que mapear uma decisão tão complexa quanto encontrar novas fontes de água potável para um centro metropolitano exige uma rede de perspectivas diversas para gerar algo que se assemelhe a um mapa preciso do problema. O termo mais comum para esse tipo de deliberação colaborativa é charrette. A palavra deriva do vocábulo francês para “carroça”; ao que parece, no século xix, estudantes de arquitetura da École des Beaux-Arts depositavam suas maquetes e seus desenhos numa pequena carroça que passava para coletar os trabalhos dos alunos à medida que o prazo de entrega de um projeto se aproximava. Dizia-se que os alunos que faziam ajustes de última hora nos projetos estavam trabalhando en charrette — dando os toques finais conforme a carroça fazia rondas. Em sua acepção moderna, porém, a design charrette não se refere a uma sessão de estudos de última hora, mas a um processo aberto e deliberativo em que diferentes partes interessadas são convidadas a opinar sobre um plano existente ou sugerir novas ideias possíveis para o espaço ou o recurso em questão. A charrette dificulta a avaliação de uma decisão complexa puramente por uma perspectiva de banda estreita de um único grupo empresarial ou uma agência governamental.

			As charrettes diferem do método mais tradicional das reuniões de conselho comunitário porque costumam assumir a forma de uma série de reuniões em pequenos grupos, não um grande encontro. Manter os grupos separados reduz as chances de conflito aberto entre grupos que têm princípios opostos, é claro, mas também gera um fluxo mais diversificado de ideias e análises a longo prazo. “Para obter as informações mais úteis de múltiplas fontes de evidências”, aconselha Daniel Kahneman, “é preciso sempre tentar fazer com que essas fontes sejam independentes umas das outras. Essa regra faz parte de todo bom inquérito policial. Quando há muitas testemunhas de um evento, elas não podem discuti-lo antes de prestar depoimento. O objetivo é, além de evitar o conluio de testemunhas hostis, prevenir que testemunhas imparciais influenciem umas às outras”.3 Nas situações em que não é possível formar pequenos grupos, Kahneman sugere outra técnica para preservar toda a gama de ideias possíveis: “Antes de debater uma questão, todos os membros do comitê devem escrever um breve resumo de seus posicionamentos. Esse processo aproveita o valor da diversidade de conhecimentos e opiniões do grupo. A prática padrão de discussão aberta dá muito peso à opinião daqueles que falam primeiro e de forma assertiva, fazendo com que os outros se alinhem com eles.”

			Na verdade, as aplicações práticas da tomada de decisões em “grupo” às vezes podem ser proveitosamente subdivididas numa série de consultas individuais. Como o jurista Cass Sunstein e outros observaram, os grupos costumam dispor de uma rica mistura de informações particulares a cada membro, mas, na prática, quando se reúnem pessoalmente, tendem a se concentrar nas informações compartilhadas.4 Como Sunstein escreve:

			Alguns membros de um grupo ocupam o seu centro cognitivo, no sentido de que muitos outros pares compartilham do conhecimento pessoal deles. Aquilo que os membros centrais sabem os outros também sabem. Esse membro é, portanto, definido como alguém que tem informações em comum com todos ou com a maioria dos colegas. Em contrapartida, os outros membros do grupo ocupam a periferia cognitiva: o conhecimento que eles detêm pertence somente a eles. Suas informações não são da ciência de mais ninguém e podem ser muito importantes. Por essa exata razão, os grupos funcionais precisam aproveitar as pessoas periféricas. Esses indivíduos são cruciais. Mas, na maioria dos grupos, pessoas do centro cognitivo exercem uma influência desproporcional nas discussões e são mais participativas em deliberações coletivas. Por outro lado, as da periferia cognitiva acabam influenciando pouco e participando menos, muitas vezes para prejuízo do grupo.5

			Existe um clima de entrosamento nos encontros cara a cara que parece provocar um impulso quase inconsciente nos seres humanos de discutir elementos que costumam ser de conhecimento geral do grupo, seja porque os indivíduos gostam da sensação de consenso, seja porque temem ser vistos como deslocados caso revelem informações alheias à maioria dos outros membros. Se não projetarmos o processo decisório para que essas informações importantes sejam generalizadas — o termo técnico para essas informações não compartilhadas, cunhado pelos psicólogos Garold Stasser e William Titus, é “perfil oculto” —, o principal benefício de consultar uma ampla gama de pessoas se perderá. No estágio divergente de uma decisão, em que tentamos montar o mapa de espectro completo da situação, a melhor abordagem pode ser uma sequência de entrevistas individuais, não uma reunião de equipe. Nessas conversas individuais, o poder dos membros centrais desaparece; as pessoas simplesmente sabem o que sabem e, portanto, são mais propensas a compartilhar aquela valiosa informação desconhecida para o restante do grupo.

			Quer o mapa seja criado por meio de uma série de sessões de pequenos grupos ou por meio de entrevistas individuais, o fator mais importante é a diversidade de perspectivas que o grupo reúne. O simples ato de diversificá-lo claramente aperfeiçoa suas habilidades de tomada de decisões. O poder da diversidade é tal que parece se aplicar mesmo quando as diversas perspectivas acrescentadas ao grupo não oferecem nenhuma expertise relevante para o caso em questão. Quando a agência de água de Vancouver montou uma rede de interessados para chegar a uma decisão sobre novas fontes de água potável, foi louvável a atitude de integrar feedbacks de partes distintas, como entusiastas de esportes aquáticos e povos indígenas. Mas eles também teriam sido capazes de melhorar o processo decisório apenas aceitando feedbacks de pessoas aleatórias que não têm nenhuma conexão com a cidade — contanto que as vivências e os conhecimentos dos recém-chegados fossem significativamente diferentes daqueles das partes interessadas originais. A simples presença da diversidade parece ter um impacto.

			A relação entre diversidade e aumento do qi coletivo de um grupo foi demonstrada em centenas de experimentos ao longo das últimas décadas. O cientista social Scott E. Page refere-se a esse fenômeno como teoria da diversidade acima da capacidade para a tomada de decisões em grupo. Mas a explicação de por que a presença de diversos pontos de vista melhora nosso julgamento é mais complicada do que parece. A suposição convencional era que os recém-chegados a um grupo previamente homogêneo aprimoravam a inteligência coletiva ao trazer novas ideias ou novos valores à discussão, e, de fato, em alguns casos, esse tipo de perspectiva externa aprimorava o intelecto geral do grupo. No entanto, alguns estudos mostraram que a inclusão de “forasteiros” a um grupo homogêneo também ajuda os “de casa” a ter insights mais originais e ricos por conta própria.

			Muitos desses estudos giram em torno de versões simuladas de uma das decisões públicas mais importantes que qualquer um de nós pode tomar: o veredito do júri. Há cerca de uma década, o psicólogo social Samuel Sommers conduziu uma série de júris simulados nos quais um grupo debatia e avaliava as provas de um caso de assédio sexual. Alguns dos júris eram inteiramente brancos, enquanto outros tinham mais diversidade racial. Segundo a maioria dos indicadores principais, os júris mistos se saíram melhor em sua função: levaram em conta mais interpretações possíveis das provas, lembraram-se com mais precisão de informações sobre o caso e se engajaram no processo de deliberação com mais rigor e persistência. Os grupos homogêneos — sejam eles unidos por etnia, gênero ou uma visão de mundo, como a política — tendem a tomar decisões apressadas: estabelecem de saída o cenário mais provável e não gastam energia questionando suas suposições, uma vez que todos os presentes parecem concordar com a ideia geral da interpretação. Mas Sommers descobriu que a simples presença de pessoas não brancas no recinto já fazia os jurados brancos pensarem mais e ficarem mais abertos a outras possibilidades. A simples ideia de haver perspectivas diversas no ambiente ajudou o grupo a elaborar mapas mais precisos.6

			Podemos aumentar a diversidade de um grupo sem trazer outsiders: basta designar “papéis de especialista” para cada participante em função dos conhecimentos que acrescentam ao debate. Nos anos 1990, uma equipe de psicólogos da Universidade de Miami conduziu seu próprio experimento policial organizando estudantes universitários em trios para participar de uma série de investigações simuladas sobre um crime. Os grupos de controle do experimento recebiam todas as pistas relevantes para identificar corretamente o criminoso. Nessas decisões de grupo, não havia informações ocultas. Cada indivíduo tinha acesso a todas as informações necessárias para solucionar o caso. Como era de se esperar, essas equipes revelaram detetives de sucesso, que identificaram o suspeito correto em 70% dos casos. Nos outros grupos, perfis ocultos foram introduzidos: cada membro da equipe detinha informações não compartilhadas sobre um dos possíveis suspeitos, informações desconhecidas pelos demais membros. Quando tais grupos deliberavam sem uma orientação a respeito de seus papéis na investigação, suas habilidades detetivescas pioravam drasticamente: eles só identificaram o suspeito correto em um terço dos casos. Mas, quando cada membro da equipe foi informado de que detinha conhecimento exclusivo sobre um dos suspeitos — e que eram, portanto, especialistas tais como Miss Marple ou Professor Plum —, suas habilidades investigativas se aprimoraram a ponto de quase não se distinguirem do grupo de controle, que detinha todas as informações desde o início. Ao definirem a expertise, os cientistas alteraram sutilmente a dinâmica da decisão em grupo: em vez de buscar o consenso do conhecimento compartilhado, os participantes foram motivados a compartilhar sua perspectiva única sobre a escolha.

			A introdução de papéis de especialista é uma técnica particularmente eficaz para enfrentar os desafios do pensamento de espectro completo, porque, em muitos casos, os diferentes grupos ou níveis de perspectiva panorâmica correspondem a diferentes áreas de conhecimento. Numa audiência formal, como uma design charrette ou a avaliação da água de Vancouver, esses papéis de especialista podem ser relativamente intuitivos: o economista está ali para falar sobre o impacto econômico do desenvolvimento de um reservatório em certa comunidade; o cientista ambiental se apresenta para falar sobre o impacto ambiental. Mas, em deliberações de grupo menos formais, os diferentes tipos de expertise presentes podem facilmente passar despercebidos, aumentando a chance de que os perfis ocultos permaneçam ocultos.

			O CONE DA INCERTEZA

			Em 2008, a professora de administração Katherine Phillips conduziu um estudo sobre tomada de decisões que substituía o formato de júri simulado por uma estrutura mais parecida com csi do que com 12 homens e uma sentença. Os participantes deveriam avaliar uma série de entrevistas da investigação de um homicídio e decidir, com base nessa avaliação, qual dos vários suspeitos tinha de fato cometido o crime. Como era de se esperar, a introdução de outsiders fez com que as equipes se aprimorassem como detetives, ficassem mais atentas às pistas e mais dispostas a compartilhar os próprios perfis ocultos. Mas Phillips e sua equipe descobriram algo novo, aparentemente incoerente, que desde então se tornou uma suposição-chave na ciência da tomada de decisões (e, como veremos, da previsão). Embora os grupos mistos formassem detetives melhores — eles identificavam os sujeitos corretos com mais frequência do que seus pares homogêneos —, esses grupos também tinham muito menos confiança nas decisões tomadas. Eles eram mais propensos a estar certos e, ao mesmo tempo, mais abertos à ideia de que poderiam estar errados. Isso pode parecer um paradoxo, mas, no fim das contas, existe uma forte correlação entre ser hábil na tomada de decisões e ter disposição para reconhecer — e até mesmo aceitar — a incerteza. Os achados de Phillips remetem ao famoso efeito Dunning-Kruger da psicologia cognitiva, em que indivíduos com baixa capacidade tendem a superestimar suas habilidades. Às vezes, o jeito mais fácil de estar errado é ter a certeza de que se está certo.

			Se você leu uma quantidade razoável da literatura popular recente sobre tomada de decisões ou intuição, já conhece bem a história do “bombeiro e o incêndio do porão”. O relato surgiu no livro Sources of Power [Fontes de poder, em tradução livre], de 1999, escrito pelo psicólogo e pesquisador Gary Klein, mas entrou no imaginário popular alguns anos depois, quando Malcolm Gladwell o incluiu em seu mega-seller Blink: A decisão num piscar de olhos. Klein passou muitos anos debruçado sobre o que chamou de “tomada de decisão natural”, rompendo com a antiga tradição de estudar as rotinas mentais dos indivíduos por meio de experimentos laboratoriais engenhosos e, em vez disso, observando as pessoas tomarem decisões no mundo real, em particular aquelas em que são pressionadas pelo tempo. Ele passou longos períodos viajando com os bombeiros de Dayton, Ohio, assistindo-os responderem às emergências e perguntando-lhes sobre decisões passadas. Um comandante contou a Klein uma história sobre o que a princípio parecia ser um incêndio relativamente simples numa casa de subúrbio de um andar só. Havia relatos de chamas na cozinha, perto dos fundos da casa; então, o comandante levou seus homens àquele cômodo, onde tentaram apagar o fogo. Mas a situação não tardou a contrariar as expectativas do comandante: foi mais difícil extinguir as chamas, e a casa parecia mais quente e mais silenciosa do que o normal em um incêndio daquelas proporções. Em um piscar de olhos, ele ordenou que seus homens deixassem o imóvel. Segundos depois, o chão desabou. Um incêndio muito maior
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